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Assembleias gerais extraordinárias, no mesmo dia de sua convocação; 

II.   até 08 (oito) dias após sua ocorrência, a ata da Assembleia geral extraordinária; 

III.   fatos relevantes. 

IV.   até 30 (trinta) dias a contar da conclusão do negócio, a avaliação relativa aos imóveis, 

bens e direitos de uso adquiridos pelo Fundo, nos termos do Artigo 45, § 4º, da Instrução CVM 

472 e com exceção das informações mencionadas no item 7 do Anexo 12 à Instrução CVM 472 

quando estiverem protegidas por sigilo ou se prejudicarem a estratégia do Fundo; 

V.   no mesmo dia de sua realização, o sumário das decisões tomadas na Assembleia Geral 

Extraordinária; 

VI.   em até  2  (dois)  dias,  os  relatórios  e  pareceres  encaminhados pelo  representante  de 

Cotistas, com exceção daquele mencionado no inciso V do Artigo 39 da Instrução CVM 472. 

Parágrafo 1º Considera‐se relevante, para os efeitos do inciso III acima, qualquer deliberação da 

Assembleia Geral  de Cotista ou do Administrador,  ou qualquer  outro  ato ou  fato que possa 

influir de modo ponderável: 

I.   na cotação das Cotas ou de valores mobiliários a elas referenciados; 

II.   na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter as Cotas; e 

III.   na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular 

das Cotas ou de valores mobiliários a elas referenciados. 

Parágrafo 2º Considera‐se exemplo de atos ou fatos relevantes os indicados no § 2º do Artigo 

41 da Instrução CVM 472.  

Artigo  67  A  publicação de  informações  referidas  neste Capítulo  deve  ser  feita  na página do 

Administrador  na  rede  mundial  de  computadores,  em  lugar  de  destaque  e  disponível  para 

acesso gratuito e mantida disponível aos Cotistas em sua sede.  

Parágrafo Único:  O Administrador  deverá,  ainda,  simultaneamente  à  publicação  referida  no 

caput, enviar as informações referidas neste Capítulo ao mercado organizado em que as Cotas 

sejam admitidas à negociação, bem como à CVM, através do Sistema de Envio de Documentos 

disponível na página da CVM na rede mundial de computadores.  

Artigo  68  O  comunicado,  envio,  divulgação  e/ou  disponibilização,  pelo  Administrador,  de 

quaisquer  informações,  comunicados,  cartas  e  documentos,  cuja  obrigação  esteja  disposta 

neste Regulamento ou na regulamentação vigente, será realizado por meio de correio eletrônico 

(e‐mail). 

Parágrafo 1°: Fica facultado aos Cotistas solicitar, de forma expressa, por meio de declaração 
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entregue ao Administrador, o envio das informações previstas no Caput deste artigo por meio 

físico, sendo que nestes casos os custos de envio serão suportados pelos Cotistas que optarem 

por tal recebimento. 

Parágrafo 2°: Manifestações de Cotistas,  tais  como voto, ciência, concordância ou quaisquer 

outras  formas  dispostas  neste  Regulamento  ou  na  regulamentação  vigente,  poderão  ser 

encaminhadas  ao  Administrador  por  meio  de  correio  eletrônico,  desde  que  o  endereço 

eletrônico  de  origem  seja  (i)  previamente  cadastrado  pelos  Cotistas  na  base  de  dados  do 

Administrador, ou (ii) assinado digitalmente por meio de assinatura eletrônica e/ou sistema de 

chave‐pública. 

CAPÍTULO XIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo  69  Em  caso  de morte  ou  incapacidade  de  cotista,  o  representante  do  espólio  ou  do 

incapaz exercerá os direitos e cumprirá as obrigações, perante o Administrador, que cabiam ao 

de cujus ou ao incapaz, observadas as prescrições legais. 

Artigo  70:  Nas  assembleias  de  companhias  e/ou  fundos  de  investimento  nas  quais  o  Fundo 

detenha participação o Gestor  irá exercer o direito de voto de acordo com a sua política de 

exercício do direito de voto (proxy voting). 

Parágrafo 1º: O GESTOR DESTE FUNDO ADOTA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO EM 

ASSEMBLEIAS, QUE DISCIPLINA OS PRINCÍPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISÓRIO E QUAIS SÃO 

AS  MATÉRIAS  RELEVANTES  OBRIGATÓRIAS  PARA  O  EXERCÍCIO  DO  DIREITO  DE  VOTO.  TAL 

POLÍTICA ORIENTA AS DECISÕES DO GESTOR EM ASSEMBLEIAS DE DETENTORES DE ATIVOS QUE 

CONFIRAM AOS SEUS TITULARES O DIREITO DE VOTO. 

Parágrafo  2º:  O  Gestor  exercerá  o  direito  de  voto  em  assembleias  gerais,  na  qualidade  de 

representante do Fundo, norteado pela lealdade em relação aos interesses dos Cotistas e do 

Fundo, empregando, na defesa dos direitos dos Cotistas, todo o cuidado e a diligência exigidos 

pelas circunstâncias. Nesse sentido, ao votar em assembleias representando o Fundo, o Gestor 

buscará votar favoravelmente às deliberações que, a seu ver, propiciem a valorização dos ativos 

que integrem a carteira do Fundo. 

Artigo 71 Fica eleito o foro da comarca da Capital do Estado de São Paulo, com expressa renúncia 

a  qualquer  outro,  por mais  privilegiado que possa  ser,  para  propositura  de  quaisquer  ações 

judiciais relativas ao Fundo ou a questões decorrentes da aplicação deste Regulamento.  


